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Ementa 
O programa contempla o debate historiográfico sobre a natureza do governo representativo 
no Brasil oitocentista, tendo em vista as características do regime constitucional no mundo 
ocidental do século XIX. Neste sentido, a monarquia brasileira será analisada de acordo 
com a natureza dos governos representativos do período ao mesmo tempo em que será 
examinada sua especificidade. Esta especificidade diz respeito à organização do governo 
representativo concomitantemente com a construção do Estado nacional após a 
independência, característica compartilhada com os demais países da América. Em 
segundo lugar, o estabelecimento de um regime liberal em uma sociedade escravista. Por 
fim, os termos do debate no interior da elite, seus conflitos e como eles definiram o desenho 
do perfil institucional. As aulas têm como foco analisar as diferentes interpretações 
formuladas pelos historiadores e documentos da época. 
A disciplina também destinará 20 horas para o planejamento e desenvolvimento de práticas 
extensionistas, a serem computadas nas ACE constantes do Histórico Escolar do aluno. 
Essa atividade deverá ser voltada para o público externo à Universidade, previamente 
delimitado pelo aluno e com aval do professor, e deverá ter caráter historiográfico, que 
poderá assumir diferentes formas, tais como: formação historiográfica de público- externo à 
universidade, formação continuada de professores da rede básica, atividades e organização 
de eventos culturais com temas históricos, atividades de preservação patrimonial, 
organização documental e direito à memória, exposições, performances teatrais, 
intervenções urbanas, ações vinculadas a monumentos e contra monumentos, placas 
comemorativas, roteiros turísticos, dentre outros, podendo ser de caráter presencial ou 
remoto, de acordo com as definições institucionais e normas vigentes na Universidade. O 
desenvolvimento das atividades se fará sob a tutoria do docente- responsável pela 
disciplina, sendo avaliada conforme as regras vigentes para aprovação em disciplinas, 
mediante relatório final e sistematização da avaliação pelo grupo social envolvido, conforme 
indicadores previamente definidos pelo docente e pelos alunos envolvidos. 
  
Objetivos 
A disciplina tem como objetivo analisar o processo de organização de um regime liberal em 
um país escravista, com foco no estudo das instituições, na dinâmica do processo decisório, 
na relação entre governo e diversos setores da sociedade, bem como a institucionalização 
dos conflitos intra-elite. Não se pretende esgotar os diferentes temas, mas oferecer ao aluno 
o contato com debates historiográficos e documentos de época. 
  
Conteúdo Programático 
Constitucionalismo: assembleia constituinte e constituição outorgada.  
Liberalismo e escravidão.  
Organização dos poderes e a dinâmica da relação entre eles: Poder Moderador, Executivo, 
Legislativo e Judiciário.  
Disputas intra-elites.  
O papel do Conselho de Estado.  
Centro e províncias.  
Cidadania e escravidão.  
Os partidos nas disputas políticas.  
Eleições: debate parlamentar.  
Eleições: inclusão e exclusão.  



Imprensa e opinião pública.  
Movimentos sociais de contestação. 
  
Instrumentos e Critérios de Avaliação​  
Método de Avaliação 
Prova. 
Critério de Avaliação 
Frequência às aulas; leituras e participação nas discussões em sala; capacidade de 
argumentação crítica e de problematização; articulação entre ideias e leituras; consistência 
teórica e historiográfica. 
Norma de Recuperação 
Trabalho que deverá percorrer os principais temas abordados ao longo da disciplina. 
 

 



Bibliografia 
     ​  
ALENCAR, José de. Systema representativo. Brasília: Senado Federal, 1986. (publicado 
originalmente em 1868) 
Anais da Assembleia Constituinte 
Anais da Câmara dos Deputados 
Anais do Senado 
Ato Adicional 
CARVALHO, José Murilo de (org.). Paulino José Soares de Souza, Visconde do Uruguai. 
São Paulo: Editora 34, 2002 (coletânea de textos de autoria do Visconde do Uruguai). 
Constituição de 1824 
Circulares aos eleitores  
Interpretação do Ato Adicional 
KUGELMAS, Eduardo. Marquês de São Vicente. São Paulo: Editora 24, 2002 (coletânea de 
textos de José Antônio Pimenta Bueno) 
OLIVEIRA, Cecília Helena de Salles (org.). Zacarias de Góis e Vasconcelos. São Paulo: 
Editora 34, 2002 (coletânea de textos de autoria de Zacarias de Góis e Vasconcelos) 
Periódicos: artigos de opinião e correspondência 
Programas partidários 
SOUZA, Francisco Belisário Soares de. O sistema eleitoral no império. Brasília: Senado 
Federal, Editora da Universidade de Brasília, 1979. (publicado originalmente em 1872) 
ALONSO,  ngela. Idéias em movimento. A geração de 1870 na crise do Brasil-Império. São 
Paulo: Paz e Terra, 2003.  
BARBOSA, Silvana Mota. A Sphinge Monárquica: o poder moderador e a política imperial. 
Tese de doutorado, UNICAMP, 2001 
 
BARMAN, Roderick J., Brazil. The forging of a nation (1798-1852). Stanford: Stanford 
University Press, 1988. 
 
BERBEL, Márcia Regina. A nação como artefato: deputados do Brasil nas cortes 
portuguesas (1821-1822). São Paulo: Hucitec/ FAPESP, 1999. 
CARVALHO, José Murilo de Carvalho (org). Nação e cidadania no Império: novos 
horizontes. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007.  
 
CARVALHO, José Murilo de Carvalho e Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves (org.). 
Repensando o Brasil do Oitocentos. Cidadania, política e liberdade. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2009. 
CARVALHO, José Murilo de. “Federalismo y centralización en el Imperio brasileño: historia y 
argumento”, in Marcello Carmagnani (coord). Federalismos latinoamericanos: 
México/Brasil/Argentina. México: Fondo de Cultura Económica, 1993. 
 
CARVALHO, José Murilo de. “Liberalismo, radicalismo e republicanismo nos anos sessenta 
do século XIX”. Centre for Brazilian Studies, University of Oxford, Working Paper. 
CARVALHO, José Murilo. A Construção da ordem. A elite política imperial. Brasília: UNB, 
1981.  
 
CARVALHO, José Murilo. Teatro de sombras: a política imperial. São Paulo: Vértice, 1988. 



 
CASTRO, Jeanne Berrance de. A milícia cidadã: a Guarda Nacional de 1831 a 1850. São 
Paulo: Editora Nacional, 1979, Brasiliana, v.359. 
COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à república, momentos decisivos. São Paulo: 
Brasiliense, 1987.  
COSTA, Wilma Peres, A espada de Dâmocles, O exército, a Guerra do Paraguai e a crise 
do Império. São Paulo: Hucitec, 1995. 
 
DANTAS, Monica Duarte (org.). Revoltas, motins, revoluções: homens livres pobres e 
libertos no Brasil do século XIX, São Paulo: Alameda Editorial, 2011. 
 
DANTAS, Monica Duarte. "O Código de Processo Criminal e a reforma de 1841: dois 
modelos de organização dos poderes”. Curitiba, História do Direito, vol. 1, N. 1, pp. 94-118, 
julho-dezembro de 2020 
 
DIAS, Maria Odila Leite da Silva. “Sociabilidades sem história: votantes pobres no Império, 
1824-1881” in Historiografia brasileira em perspectiva. São Paulo: Editora Contexto, 1998. 
DIAS, Maria Odila Leite da Silvas. A interiorização da metrópole. São Paulo: Alameda, 
2005. 
DOLHNIKOFF, Miriam. “Representação na monarquia brasileira”. São Paulo: Almanack 
Braziliense, n. 9, maio de 2006. 
 
DOLHNIKOFF, Miriam. O pacto imperial: origens do federalismo no Brasil. São Paulo: 
Globo, 2005. 
 
DOLHNIKOFF, Miriam. “Governo representativo e legislação eleitoral no Brasil do século 
XIX”. Journal of Iberian and Latin American Research, v. 20, 2014, pp. 66-82 
 
FAORO, Raimundo. Os donos do poder. 7a. ed., Rio de Janeiro: Globo, 1987. 
FERRAZ, Paula Ribeiro. O Gabinete de Conciliação: atores, ideias e discursos (1848-1857). 
Dissertação de Mestrado, Univ. Federal de Juiz de Fora, 2013 
FERRAZ, Sérgio. O Império Revisitado. Instabilidade ministerial, Câmara dos Deputados e 
Poder Moderador (1840-1889). Tese de doutorado, FFLCH/ USP, 2012 
FLORY, Thomas. El juez de paz y el jurado en el Brasil imperial. Mexico: Fondo de Cultura 
Económica, 1986. 
 
FRANCO, Maria Sylvia Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. 3ª ed. São Paulo: 
Kairós Livraria Editora, 1983 
 
GARNER, Lydia Magalhães Nunes, In pursuit of order: a study in Brazilian centralization, the 
Section of Empire of the Council of State, 1842-1889. Tese de doutorado, Baltimore: Johns 
Hopkins University, 1987. 
 
GOUVÊA, Maria de Fátima Silva. O Império das Províncias. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira/ FAPERJ, 2008. 
GRAHAM, Richard. “Formando un gobierno central: las elecciones y el ordem monárquico 
em el Brasil Del siglo XIX” In Antonio Anino (coord.). Historia de las elecciones en 
Iberoamericana, siglo XIX. Buenos Aires: Fondo de Cultura Econômica, 1995. 



 
GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: Editora 
da UFRJ, 1997. 
 
GRINBERG, Keila. O fiador dos brasileiros. Cidadania, escravidão e direito civil no tempo de 
Antonio Pereira Rebouças. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 
HOLANDA, Sérgio Buarque. Do Império à República. História geral da civilização brasileira. 
4a. ed., São Paulo: Difel, 1985, t .II, v. 5. 
 
HOLANDA, Sérgio Buarque. "A herança colonial- sua desagregação". S. B. de Holanda 
(org). História geral da civilização brasileira. 6a. ed. São Paulo: Difel, 1985, pp.9 a 39, T.II, 
V.1o.  
 
HÖRNER, Erik. “A luta já não é hoje a mesma: as articulações políticas no cenário 
provincial paulista, 1838-1842”, São Paulo: Almanack Braziliense, n. 5, maio de 2007. 
 
JANCSÓ, István (org.). Brasil: formação do Estado e da nação. São Paulo: HUCITEC/ 
FAPESP/ Unijui, 2003. 
LARA, Silvia Hunold Lara e Joseli Maria Nunes Mendonça. Direitos e justiças no Brasil. 
Campinas: Editora da UNICAMP, 2006. 
MACHADO, Maria Helena Pereira Toledo. "´Teremos grandes desastres, se não houver 
providências enérgicas e imediatas´: a rebeldia dos escravos e a abolição da escravidão".  
Keila Grinberg e Ricardo Salles (orgs). O Brasil Imperial (1870-1889), Vol. III. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, pp. 367-400 
MARCO, Morel. As transformações dos espaços públicos. São Paulo: HUCITEC, 2005. 
MARQUESE, Rafael. Feitores do corpo, missionários da mente. Senhores, letrados e o 
controle dos escravos nas Américas, 1660-1860. São Paulo: Companhia das Letras, 2004 
MARSON, Izabel Andrade. Movimento Praieiro, 1842-1849: imprensa, ideologia e poder 
político. São Paulo: Moderna, 1980. 
MARTINS, Maria Fernanda Vieira. “A velha arte de governar: o Conselho de Estado no 
Brasil Imperial”.  Rio de Janeiro: Topoi, v. 7, n. 12, p. 178-221, Junho  2006 
 
MARTINS, Maria Fernanda Vieira, A velha arte de governar: um estudo sobre a política e 
elites a partir do Conselho de Estado (1842-1889). Tese de doutorado, Campinas: 
UNICAMP, 2005. 
 
MATTOS, Hebe. Escravidão e cidadania no Brasil monárquico. 2ª. Ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2004 
 
MATTOS, Ilmar Rohloff de. O tempo saquarema. São Paulo: Hucitec, 1987 
MATTOS, Ilmar. “Construtores e herdeiros. A trama dos interesses na construção da 
unidade política”. São Paulo: Almanack Braziliense, vol. 1, maio de 2005. 
MELLO, Evaldo Cabral de. A outra independência. O federalismo pernambucano de 1817 a 
1824. São Paulo: Editora 34, 2004 
 
MELLO, Evaldo Cabral de. O Norte agrário e o Império. Rio de Janeiro: Editora Nova 
Fronteira, 1984.  
 



MOREL, Marco e BARROS, Mariana Monteiro de. Palavra, imagem e poder: o surgimento 
da imprensa no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: DP&A, 2003 
 
MOTA, Carlos Guilherme (org.). 1822, Dimensões. São Paulo: Perspectiva, 1972. 
MOTA, Carlos Guilherme (org.). Brasil em Perspectiva. 9a ed. Rio de Janeiro: DIFEL, 1977 
NEEDELL, Jeffrey. “Formação dos partidos políticos no Brasil da Regência à Conciliação”. 
São Paulo: Almanack Braziliense, n. 10, nov. de 2009, p. 5-22. 
 
NEEDELL, Jeffrey. The Party of Order. Stanford: Stanford University Press, 2006. 
 
NEVES, Lúcia Bastos et ali. História e Imprensa. Rio de Janeiro: FAPERJ/ DP&A, 2006. 
NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Corcundas e constitucionais. A cultura política da 
Independência (1820-1822). Rio de Janeiro: Revan, 2002. 
OLIVEIRA, Carlos Eduardo França de. Construtores do Império, defensores da província: 
São Paulo e Minas Gerais na formação do Estado Nacional e dos poderes locais, 
1823-1834. Tese de doutorado apresentada ao programa de pós-graduação em História 
Social da FFLCH/USP, 2014 
OLIVEIRA, Cecília Helena de Salles. A história na política, a política na história. São Paulo: 
Alameda, 2006. 
OLIVEIRA, Cecília Helena L. de Salles. A astúcia liberal. Bragança Paulista: Edusf/ Ícone, 
1999. 
PEIXOTO, Antonio Carlos et ali. O liberalismo no Brasil imperial. Rio de Janeiro: Revan/ 
UERJ, 2001. 
POSADA-CABO, Eduardo. “ Electoral Juggling: A Comparative History of the Corruption of 
Suffrage in Latin America, 1830-1930”.  Journal of Latin American Studies, Vol. 32, No. 3, 
outubro de 2000, Cambridge University Press 
RAMOS, Rui, CARVALHO, José Murilo de e SILVA, Isabel Corrêa da (orgs). A Monarquia 
Constitucional dos Bragança em Portugal e no Brasil (1822-1910). Alfragide (Portugal): 
Publicações Dom Quixote, 2018 
RIBEIRO, Gladys Sabina (org.). Brasileiros e cidadãos. São Paulo: Alameda, 2008. 
 
RIBEIRO, Gladys Sabina e PEREIRA, Vantuil. “O Primeiro Reinado em revisão”. In Keila 
Grinberg e Ricardo Salles (orgs). O Brasil Imperial 1808-1830 Vol. I. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2009, pp. 137-174 
 
SABA, Roberto. As vozes da nação. A atividade peticionária e a política do início do 
Segundo Reinado. São Paulo: Annablume, 2012 
 
SABATO, Hilda. “ On Political Citizenship in Nineteenth-Century Latin America”.  The 
American Historical Review, Vol. 106, No. 4, outubro de 2001 
 
SLEMIAN, Andréa. Sob o Império das Leis: constituição e unidade nacional na formação do 
Brasil (1822-1834). São Paulo: Hucitec, 2009. 
 
SOUZA, Adriana Barreto de. O exército na consolidação do Império. Um estudo histórico 
sobre a política militar conservadora. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1999. 
 



SZMRECSÁNYI, Tamas e LAPA, José Roberto do Amaral (orgs.). História econômica da 
Independência e do Império. São Paulo: EDUSP/ IMESP/ Hucitec, 2002. 
TORRES, João Camilo de Oliveira. A democracia coroada. Rio de Janeiro: Vozes, 1964. 
URICOECHEA, Fernando. O minotauro imperial: a burocratização do estado patrimonial 
brasileiro no século XIX. São Paulo: DIFEL, 1978. 
 
VELLASCO, Ivan. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 
justiça: Minas Gerais - século XIX. Bauru: EDUSC, 2004/ ANPOCS 
 
WISSER, William, Rhetoric and Riot in Rio de Janeiro, 1827-1831, dissertação de mestrado, 
Chappel Hill, University of North Carolina, 2006.  



Atividades de Extensão 
     ​  
Grupo social alvo da atividade 
Esta atividade deverá ser voltada para o público externo à Universidade, previamente 
delimitado pelo aluno e com aval do professor. 
Objetivos da atividade 
A atividade extensionista deverá ter caráter historiográfico, sob diversas formas, tais como: 
formação historiográfica de público- externo à universidade, formação continuada de 
professores da rede básica, atividades e organização de eventos culturais com temas 
históricos, atividades de preservação patrimonial, organização documental e direito à 
memória, podendo ser de caráter presencial ou remoto, de acordo com as definições 
institucionais e normas vigentes na Universidade. 
Descrição da atividade 
A disciplina também destinará 20 horas para o planejamento e desenvolvimento de práticas 
extensionistas, a serem computadas nas ACE constantes do Histórico Escolar do aluno. O 
desenvolvimento das atividades se fará sob tutoria de um docente e de monitorias 
pedagógicas, sendo avaliada conforme as regras vigentes para aprovação em disciplinas. 
Indicadores de avaliação da atividade 
Entrega de relatório final e sistematização da avaliação pelo grupo social envolvido e pelo 
aluno, conforme modelo padronizado pelo Departamento de História e indicadores 
previamente definidos pela Universidade (aproveitamento, presença e ampliação do 
conhecimento historiográfico e da história aplicada a demandas sócio- culturais). 


